
























GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais​

Licitações e Contratos Administrativos

 

Ofício n° CE PE-01-2024-E - BDMG/LICITAÇÕES_E_CT_ADM                                                                                   
                         

      Belo Horizonte, 18 de junho de 2024.

ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO APRESENTADA POR TBI SEGURANÇA LTDA.

 
Trata-se de impugnação apresentada pela TBI, no dia 13/06/2024, aos termos do edital BDMG-09/2024, da qual
conheço, por sua tempestividade e por entender cumpridos os pressupostos para a admissão.
 
Passo ao exame dos pontos levantados no instrumento impugnativo, os quais considerei em sua completude, mas
consignarei sinteticamente, sempre em excertos literais, entre aspas e em itálico, recortados das razões trazidas pela
Impugnante.
 
Afirma a TBI 
 

Antes de entrar no mérito dos itens impugnados cabe destacar, EM SEDE DE PRELIMINAR, que o
instrumento convocatório está em desacordo com o artigo 9º do Decreto Estadual 48.723/23, bem como
infringe os incisos I e IV do art. 18º da Lei Federal 14.133/21.
...
 
Não constam no instrumento convocatório publicado, o Estudo Técnico Preliminar, nem tampouco a
composição dos preços para formação de sua estimativa. A Lei Federal é clara quanto a obrigatoriedade
da publicidade do inteiro teor do ato convocatório, inclusive de seus anexos. Vide art. 54 da Lei
14.133/21.
...
 
O link disposto no subitem 1.2 do Anexo III - Condições e Forma de Apresentação das Propostas
Comerciais (https://bit.ly/4aO2zNd), apenas disponibiliza a planilha que deverá ser utilizada pelos
licitantes para formularem suas respectivas propostas. No entanto, o item 3 do Anexo I – Termo de
Referência traz o valor estimado para contratação previsto em R$ 1.683.397,68 (um milhão, seiscentos e
oitenta e três mil, trezentos e noventa e sete reais e sessenta e oito centavos), sem tornar pública a
composição dos preços utilizados para se chegar a este valor.
 
Frente ao descumprimento da legislação vigente e à ausência de transparência dos itens
supramencionados, o instrumento convocatório deve ser reformado, para incluir os anexos determinados
pela Lei Federal e pelo Decreto Estadual supra, sendo então o edital republicado, respeitando os prazos
dos atos e procedimentos originais.

 
 
As afirmações da impugnante não têm qualquer aptidão para fundamentar irresignação contra o edital.
 
O BDMG, sociedade estatal empresária do estado de Minas Gerais, ente da administração indireta estadual, não se
vincula, em qualquer medida, ao que estabelecem a Lei Federal 14.133/21, art. 18, incisos I e IV, e art. 54, e o Decreto
Estadual 48.723/2023, art. 9º, que a regulamenta. Tenham-se:
 
Da lei 14.33/2021



 
Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e abrange:
...
§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia
mista e as suas subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado
o disposto no art. 178 desta Lei.

 
Do decreto 48.723/2023
 

Art. 1º – Este decreto dispõe sobre a licitação pelos critérios de julgamento de menor preço
e maior desconto, na forma eletrônica, para aquisição de bens e para contratação de
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do
Poder Executivo.

 
A não vinculação, sequer supletiva ou subsidiária, do BDMG à Nova Lei Geral de Licitações e Contratos
Administrativos – NLLC e, consequentemente, ao referido regulamento estadual é entendimento pacificado, conforme
a bibliografia técnica e os órgãos de controle[i].
 
Segundo Marçal Justen Filho[ii], o mais celebrado dos especialistas em direito administrativo,
 

Existem dois regimes jurídicos básicos para licitações e contratações comutativos promovidas pela
Administração Pública. Há o regime de direito de direito público, disciplinado pela Lei 14.133/2021, e há
o regime de direito privado, previsto na Lei 13.303/2016.
 
A duplicidade de regimes jurídicos reflete a inviabilidade de submeter as sociedades estatais
empresárias ao mesmo regime de licitação e contratação previsto para as entidades administrativas
dotadas de personalidade jurídica de direito público.
 
As sociedades estatais empresárias atuam no mercado, fornecedor bens e prestando serviços em regime
de direito privado. Justamente por isso, o inc. II do próprio §1º do art. 173 da CR/1988 fixou
determinação de que a lei que veiculasse o estatuto jurídico das sociedades estatais empresárias disporia
sobre:
 
“II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários”.
 
A natureza da atividade empresarial é inconfundível com as características da atividade administrativa
subordinada ao regime de direito público.

 
Na mesma compreensão, Irene Patrícia Diom Nohara[iii] manifesta que
 

Percebe-se que a lei (14.133/2021) determinou, no art. 186, que se aplicam subsidiariamente suas
disposições à Lei de Concessões de Serviços Públicos, insto é, à Lei nº 8.987/95, bem como à Lei de PPPs,
que é a Lei nº 11.079/2004, estendendo ainda sua aplicação subsidiária à Lei de Licitação de Serviços de
Publicidade (Lei nº 12.232/2010), mas propositadamente não mencionou a Lei nº 13.303/2016, pois
este último diploma deve ser interpretado de forma a garantir uma maior liberdade na contratação
quando se tratar de estatal, não se podendo, malgrado as semelhanças nas leis, como regra, estender
os mesmos critérios interpretativos de entidades que têm natureza jurídica integralmente pública,
como são as entidades da Administração Direta, autárquica e fundacional, para estatais, que têm
natureza de direito privado, com derrogações.

 
Segundo Dawson Barcelos e Ronny Charles Lopes de Torres[iv],
 

Vale traçar um paralelo entre a Lei nº 13.303/2016 (Lei das estatais) e a Lei 12.462/;2011 (Lei do Regime
Diferenciado de Contratações – RDC). Seus procedimentos licitatórios são bem semelhantes, contudo, no



RDC, a Lei nº 12.462/2011 definiu expressamente pelo afastamento das normas contidas na Lei nº
8666/1993, em relação ao procedimento licitatório daquele diploma, exceto nos casos expressamente
admitidos por ela.
 
Embora tenha faltado a mesma clareza à Lei nº 13.303/2016, acerca da não aplicação subsidiária da Lei
nº 8.666/1993 às suas regras, é preciso reconhecer que o modelo adotado na nova Lei é, muitas vezes,
incompatível com o modelo prescrito pela Lei nº 8.666/1993. A Lei nº 13.303/2016 rejeita o caráter
exageradamente formal e detalhista da Lei nº 8.666/1993, bem como algumas disposições que, na
prática, destoam da finalidade de busca pela proposta mais vantajosa. Da mesma forma, tal autonomia
normativa deve ser respeitada em relação à Lei nº 14.133/2021, embora em relação à esta a Lei das
estatais possua maiores similaridades.

 
 
A confusão da impugnante, em fundamentar seus pedidos em legislação não aplicável ao BDMG, talvez advenha de
uma compreensão equivocada, considerando o que dispõe a NLLC, art. 189, do que determina a Lei Federal
13.303/2016, art. 32.
 
Define a NLLC, no art. 189, que “aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação que façam referência expressa à
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e aos arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462,
de 4 de agosto de 2011” e a Lei 13.303 assim estabelece, no art. 32:
 

Art. 32. Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas as seguintes diretrizes:
...
IV - adoção preferencial da modalidade de licitação denominada pregão, instituída pela Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, para a aquisição de bens e serviços comuns, assim considerados aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

 
Se tais dispositivos fossem interpretados de maneira literal, o BDMG estaria vinculado a todas as determinações da
NLLC, afastadas as condições postas pela Lei Federal 13.303/2016. Contudo, a bibliografia técnica especializada[v]

entende não ser este o caminho, por gerar "diversas desvantagens e comprometer o próprio regime licitatório"
estabelecido pela Lei das Estatais e por "criar situações esdrúxulas ou incongruentes"[vi].
 
Assim, a interpretação devida tem base no elemento lógico-sistemático[vii], no sentido de ser observado o modelo
procedimental estabelecido na Lei 14.133/2021, como diretriz e apenas para a fase externa da licitação como
ponderam Joel e Pedro Niebuhr[viii], observadas as disposições do Regulamento Interno de Licitações do BDMG,
elaborado segundo as determinações da Lei 13.303/2016, art. 40, inciso IV[ix], e do instrumento convocatório, de
maneira que “o procedimento licitatório, embora modulado de forma assemelhada ao prescrito pela modalidade
pregão, possa adotar importante ferramentas previstas na Lei nº 13.303/2016”[x].
 
Isso posto, o instrumento convocatório atende a tudo o que determina a legislação de regência, qual seja, a Lei
Federal 13.303/2016, e o Regulamento Interno de Licitações do BDMG, tendo sido o valor de referência determinado
conforme consta nos autos do processo licitatório, na fase interna da licitação.
 
Assim, a reforma a qual pleiteia a impugnante não tem qualquer fundamento, especialmente na legalidade.
 
 
A TBI aduz em seguida que os dispositivos impugnados “testilham, frontalmente, com o artigo 11º da Lei nº
14.133/2021”; que este artigo “é incisivo ao vedar o estabelecimento de qualquer cláusula ou requisito que esteja em
desacordo com o ordenamento jurídico vigente, aplicável à Espécie”; que a “finalidade do procedimento licitatório
consubstancia-se em selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, garantindo aos seus
participantes a observância do princípio constitucional da legalidade”; e que ao licitar “almeja a administração
pública, nos dizeres do mestre MARÇAL JUSTEN FILHO, ‘obter a proposta mais vantajosa. Mas selecionar a proposta
mais vantajosa não é suficiente para validar a licitação. A obtenção de vantagem não autoriza violar direitos e
garantias individuais’”.
 



Fundamentando-se, reitere-se, em lei não aplicável ao BDMG a impugnante traz uma miscelânea de argumentos
desconexos, para concluir que o edital violaria direitos e garantias individuais.
 
Isso simplesmente não tem respaldo na realidade, conforme será exposto.
 
 
Prossegue a impugnante, afirmando que
 

No Anexo III do Edital – Condições e Forma de Apresentação das Propostas Comerciais, em seu item 1.11,
resta explícito que a base para elaboração da proposta é a Convenção Coletiva de Trabalho vigente, da
categoria profissional dos empregados da licitante.
 
Desta forma, corolário legal irrefutável, deverá a CCT vigente servir para estabelecimento e aferição de
benefícios sociais previstos para o certame. Este é o único parâmetro possível a ser seguido na presente
licitação.
...
 
a CCT vigente da categoria é clara e não dá brechas para contratação de outro plano com condições
diversas daquelas estipuladas na convenção, que não seja o plano indicado pelo sindicato da classe,
contratado pelo referido sindicato, na modalidade de contratação permitida pela ANS, à qual aderem as
empresas de vigilância unicamente na condição de Estipulante, sendo o contratante a Entidade Sindical
representativa.
 
Ainda analisando o edital sob este aspecto, há grave equívoco na formação do custo do benefício de
plano de saúde, quando as planilhas de custo estabelecem que o valor a ser aplicado para esta rubrica
deverá objeto de multiplicação por 3, para inclusão do custo relativo a 2 dependentes, mais o titular,
prevendo também a inclusão de um custo chamado de “taxa de adesão ao plano de saúde”, que inexiste
no instrumento normativo que impõe o cumprimento do referido benefício.
...
 
Não há amparo legal na previsão editalícia que ONERA os cofres públicos ao incluir um benefício não
previsto no instrumento normativo, qual seja, o custeio pela empresa das despesas relativas à inclusão de
dependentes, sobre o qual incidirá previsão de pagamento de lucro e despesas administrativas, sem que,
repise-se, haja amparo legal para a concessão de acréscimo de benefício sem previsão legal, além do
previsto no instrumento normativo aplicável à categoria em comento – vigilantes.
 
Esta previsão fere de morte a supremacia do interesse público, a moralidade e a
economicidade, princípios que devem nortear os atos da Administração Pública.

 
O edital estabelecer no Anexo III, item 1.11, que as propostas a serem apresentadas no âmbito da licitação terão
como base a CCT referente não implica na impossibilidade de que sejam definidas, em relação aos “benefícios sociais
previstos para o certame”, condições mais favoráveis ao trabalhador que, cedido pela licitante, efetivamente prestará
os serviços ao BDMG.
 
Segundo o entendimento do judiciário[xi], as condições definidas pela CCT para tais benefícios são mínimas possíveis,
sendo observado o princípio da prevalência da condição mais benéfica, como a estabelecida pelo BDMG para o
benefício de plano de saúde, conforme o edital, Anexo IV, item 8.2.4.5. Sobre o item de custo “taxa de adesão ao
plano de saúde”, somente será incluído na planilha, conforme determina o edital, Anexo III, item 1.2, se houver,
segundo a realidade do licitante.
 
A previsão editalícia combatida não “onera os cofres públicos”, vez que o BDMG é empresa não dependente do
tesouro do estado[xii] e o “amparo legal” que a impugnante não percebeu em relação à condição altercada do edital
está na objetivação do princípio da eficiência a que se vincula a licitação e serviços objeto da contratação advinda do
certame, conforme a Constituição da República, art. 37, caput, pelo que define a própria Constituição no art. 173, §1º,
inciso III, e a Lei 123.303/2016, art. 31.
 



As condições relativas à concessão de plano de saúde foram estabelecidas pelo BDMG nos limites da sua
discricionariedade, visando justamente a consecução do interesse público, pela objetivação do princípio da eficiência.
 
É inegável a interferência positiva sobre a eficiência dos serviços prestados que tem o estabelecimento de qualquer
condição mais favorável ao prestador dos serviços. A concessão do plano de saúde conforme definido no edital evita o
absenteísmo do profissional que efetivamente prestará os serviços, de maneira direta, garantindo o tratamento
adequado a esse profissional, e também de maneira indireta, garantindo o tratamento adequado a dependentes
desse profissional.
 
Portanto, ao contrário do que aduz a impugnante, as condições do edital determinam a qualidade dos serviços
prestados e, assim, a consecução do interesse público, ao qual se vincula o atendimento ao princípio da
economicidade, sem qualquer mácula à moralidade administrativa, conforme o até aqui exposto.
 
Ressalte-se que a regra impugnada tem aptidão para materializar, como medida socialmente eficiente de alocação de
recursos, em relação à qualidade de vida dos profissionais que efetivamente prestarão os serviços licitados e suas
respectivas famílias, o que estabelece a Lei Federal 13.303/2016, art. 27, §1º, e o Decreto Estadual 47.154/17, art. 42,
§ 1º.
 
Portanto, não procedentes as afirmações da impugnante.
 
 
Insiste a TBI, alegando que
 

o edital ainda é controverso uma vez que o subitem 8.2.4.5 do Anexo IV, ordena que seja fornecido um
plano que estenda ao cônjuge e aos dependentes menores de 18 anos, no entanto, na planilha de custos,
determina que o valor unitário do plano seja multiplicado por 3, considerando o cônjuge mais um filho
menor.
 
Trata-se de previsão teratológica, que impõe obrigação juridicamente impossível, consubstanciando-se
em puro engodo, para permitir desvios personalíssimos em benefício de um determinado grupo de
pessoas, apaniguadas e “protegidas” por um grupo de servidores do órgão licitante.
 
Vejamos uma situação hipotética: caso um vigilante tenha mais de dois dependentes que se enquadrem
nos termos do subitem 8.2.4.5 do Anexo IV, quem assumirá o custo desses dependentes? Será suportado
pelo empregado, contrariando o subitem 8.2.4.5 do Anexo IV, ou o BDMG aceitará a inclusão de mais
dependentes e reembolsará as despesas à futura contratada, aumentando ainda mais o prejuízo aos
cofres públicos?
 
É impossível mensurar / determinar a quantidade de dependentes de um colaborador terceirizado, sendo
este, mais um motivo para adequar o instrumento convocatório às normas da CCT da categoria.

 
 
Na presunção de que age de boa-fé, a impugnante não poderia estar mais equivocada.
 
A TBI, de maneira injustificável, no entender deste pregoeiro, ignora o que estabelece o edital, Anexo III, item 1.2.6, e
o modelo de remuneração pelos serviços prestados, de reembolso por despesa efetivamente havida pelo licitante
contratado, na prestação dos serviços.
 
Estabelece o edital que os valores definidos pela determinação dos custos no arquivo XLSX de detalhamento de
proposta são para provisionamento das despesas, sendo a remuneração da licitante conforme a ocorrência do evento
específico de despesa, nos limites do total provisionado previsto para o evento.
 
Portanto, não há determinação do número de dependentes por profissional cedido pela licitante contratada, uma
compreensão desarrazoada e sem fundamento nos fatos. Há a previsão do total geral a ser gasto com o respectivo
benefício, tendo como referencial para tal previsão um total de 42 beneficiários, seja qual for o número de
dependentes vinculado ao profissional alocado no BDMG.
 



Sobre a afirmação de que o critério o qual combate do edital seria “puro engodo para permitir desvios” em benefício
de “um determinado grupo de pessoas”, sustenta-se única e exclusivamente na falta de entendimento da impugnante,
conforme exposto, e por ser um desatino fundado na ignorância este pregoeiro entende que deva ser ignorado.
 
 
Expende também a TBI que o
 

Edital informa que o valor referente ao plano de saúde será reajustado em conformidade com o índice do
IGP-M ou pelo índice que vier a substituí-lo, mas, a estipulação de índices de correção do contrato não
pode ser imposta à operadora do plano de saúde por terceiro estranho ao eventual contrato, in casu, o
BDMG.
 
A título de exemplo, as operadoras de Plano de Saúde seguem a orientação e os limites estipulados pela
ANS – Agência Nacional de Saúde que determinou, em atualização recente, que os planos individuais /
familiares, poderão ser reajustados em 6,91% (seis vírgula noventa e um por cento), para o período de
abril/2024 à maio/2025, enquanto o IGP-M acumulado, para o mês de abril/2024 estava em -3,04%
(negativo em três vírgula zero quatro por cento). Contudo os planos coletivos empresariais não estão
submetidos a tal regra, uma vez que seu reajuste é individualizado, e decorrente da análise da
sinistralidade, dentre outras variáveis, como a alteração de perfil etário dos beneficiários do plano.

 
 
O estabelecimento de índices de correção para valores contratuais é  regra  comum nas contratações públicas. Na
NLLC, está previsto no art. 6º, inciso LVIII, e art. 25, §8º, inciso I.
 
Em relação ao contrato objeto do edital, a regra de reajuste atende perfeitamente ao dispositivo da lei 13.303/2016,
art. 81, §7º.
 
Contudo, além do reajuste a lei e o edital preveem a repactuação, em que a correção poderá ser superior ao IGP-M e
a impugnante ter ignorado isso é um mistério.
 
Diz o edital, no Anexo I:
 

5.2.3.3.1. Se a repactuação pleiteada for superior à resultante da aplicação do IGP-M acumulado, o
BDMG procederá à comparação dos indicadores publicados mais recentemente pela Agência Nacional de
Saúde, dentro da segmentação de mercado da operadora da licitante contratada (seguradora,
cooperativa médica, filantropia, medicina de grupo ou autogestão), em relação à data de reajuste do
respectivo contrato, e os seguintes indicadores de utilização apresentados pela licitante contratada, quais
sejam:
 
a) número de consultas por beneficiário;
 
b) percentual das despesas assistenciais gasto com consulta;
 
c) percentual das despesas assistenciais gasto com exames complementares e terapias;
 
d) índice de internação hospitalar;
 
e) custo médio de internação;
 
f) percentual das despesas assistenciais gasto com internações hospitalares;
 
g) sinistralidade.
 

5.2.3.3.1.1. Se a sinistralidade do contrato firmado entre a operadora e a licitante contratada
estiver acima daquela divulgada pela Agência Nacional de Saúde, na mesma segmentação de
mercado, e os outros indicadores estiverem iguais ou inferiores àqueles encontrados no mesmo
Caderno, na mesma segmentação, não será concedido reajuste acima do índice estipulado no
item 5.1.1.



 
5.2.3.3.1.2. Se os indicadores arrolados no item 5.2.3.3.1 referentes ao contrato firmado entre a
operadora e a licitante contratada estiverem acima dos divulgados pela Agência Nacional de
Saúde, na mesma segmentação de mercado, poderá ser concedido o reajuste pleiteado,
observadas as condições expressas no item 5.2.3.2 cabíveis.

 
Sendo cabível, a repactuação será concedida, para restabelecimento da isonomia contratual a que se refere a Lei
13.303/2016, art. 81, inciso VI.
 
Dessa forma, novamente não procedentes as ilações da impugnante.
 
 
Afirma também a impugnante
 

Na mesma seara de itens que ONERAM O ERÁRIO, incorre a previsão contida nos itens 8.2.4.2 e 8.2.4.5 do
Anexo IV – Minuta do Instrumento Contratual, que estabelecem como obrigação para a empresa
contratada o fornecimento de vale-refeição aos vigilantes até o último dia útil anterior ao mês de
referência, em contrariedade ao previsto na CCT da categoria, que prevê o fornecimento dos benefícios
até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês trabalhado.
 
Não bastasse, o edital também veda o desconto da parcela PAT de contribuição do empregado, que no
caso do segmento de vigilância privada resta estabelecido em CCT no percentual de 10% (dez por cento),
incidente sobre o valor do vale-refeição fornecido.
...
 
caso a empresa opte por não realizar o desconto, haverá o risco de que os valores referentes ao benefício
pago sejam enquadrados como verbas salariais, nos termos do artigo 458 da CLT. Neste sentido
destacamos a OJ 413 do TST, que corrobora a impossibilidade do fornecimento sem o desconto da
participação do empregado, sob pena de descaracterização da natureza indenizatória do fornecimento e
sua equiparação a pagamento em dinheiro, configurando desnaturação do benefício, indiciando fraude
ao instituto, por se evidenciar pagamento de salário-utilidade.
 
A metodologia prevista no edital também implica em revisão das fórmulas de cálculo usualmente
adotadas pelas empresas de vigilância para a rubrica de DESPESAS ADMINISTRATIVAS, o que
representará repasse desta ao preço e, consequentemente, ONERAÇÃO PARA O ERÁRIO, pois todos os
custos relacionados à mão-de-obra contratada no edital são necessariamente inseridos na planilha de
formação de preços e repassados para o contratante/tomador de serviços.
 

 
Não é verdade que a determinação de um dia diferente do estabelecido pela CCT, para a disponibilização dos vales-
refeições, “onere o erário”. O ônus advindo da data determinada no edital, esta mais favorável ao empregado cedido
pela licitante contratada do que a data definida pela CCT, é administrativo, não financeiro.
 
Também não é verdade que a condição mais favorável ao empregado da licitante contratada, estabelecida no edital,
de não desconto de parcela referente ao PAT, possa de per si desnaturar o benefício. O que a Orientação
Jurisprudencial 413 do TST prescreve é que se o vale-refeição já possuía caráter salarial, antes da adesão do
empregador ao PAT ou antes da definição do caráter de verba indenizatório por CCT, permanecerá como verba
salarial.
 
A “metodologia prevista no edital” implicar num ônus extra a ser repassado ao BDMG de monta tal que imponha sua
não adoção carece de fundamentação. Ressalte-se: o que fundamenta cada condição estipulada no edital é a
satisfação do interesse público com a máxima eficiência possível, cabendo aos interessados se adequarem a tais
requisitos.
 
 
Infere ainda a TBI que
 



Seria cômica, se não fosse trágica, a interpretação de que a majoração ou redução anual da tributação
sobre a rubrica SAT nos encargos sociais estabelecidos por lei federal, através do FAP, possa ser
interpretada como álea, como “risco” do negócio, pelo qual as empresas devam ser penalizadas na
terceirização de serviços. É uma afirmativa mesquinha e vil, e que pretende “penalizar” as empresas sob o
disfarce de tutela do interesse público. Ora, não é de interesse público a usurpação de funções e poderes,
e muito menos a interpretação nociva e desvirtuada da lei com o claro objetivo de prejudicar o
administrado.
 
Assim, haverá aumento ou a redução do custo apurado através da planilha de custos e formação de
preços, e tal efeito deve ser repassado ao poder público contratante, por se tratar de fato do príncipe.
Engessar o contrato neste aspecto acarreta prejuízos à própria administração pública.
 
Dessa forma, entende a ora Impugnante que a recomposição do FAP x RAT é adequada nos contratos
administrativos de prestação de serviços continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, para
mais ou para menos, anualmente, através do instituto da repactuação, restando impugnados os itens
supramencionados.
 

Aqui a impugnante atesta não conhecer a regra como estabelecida no instrumento convocatório.
 
É incompreensível que a impugnante não perceba a natureza de “risco de negócio” do FAP, se este é determinado “em
razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os
resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada
pelo Conselho Nacional de Previdência Social”[xiii]. A afirmação no sentido de que tal entendimento é “mesquinho e
vil, e que pretende ‘penalizar’ as empresas sob o disfarce de tutela do interesse público” é ilação de quem
desconhece completamente as respectivas normas e carrega uma acusação inadmissível ao BDMG. A impugnante não
alcança a seriedade do que afirma, levianamente.
 
O edital prevê expressamente que serão reajustados os valores referentes a alterações de custos que se derem em
razão de lei, decretos ou normativos regulatórios que tornem legalmente obrigatória a concessão de reajuste,
conforme o Anexo I, item 5.2.2, e Anexo IV, item 6.2.2.
 
Dessa forma, mais uma vez, a razão não assiste à TBI.
 
 
Finalmente, a impugnante requer
 

seja a presente impugnação conhecida e provida, para o fim de que se dê nova redação ao referido edital,
possibilitando o pleno atendimento das determinações legais atinentes, tendo em vista ser o adequado e
usualmente exigido pelos demais certames, e principalmente por ser medida em sintonia com a legislação
vigente e de inteira Justiça.

 
DECISÃO
 
Vez que as regras combatidas do edital não ferem qualquer princípio ou norma norteadores das licitações públicas,
mas apenas estabelecem exigências para garantir a execução adequada e eficiente do serviço objeto da licitação, nos
moldes da Constituição Federal e da legislação específica, considero não procedentes as alegações da TBI e os pedidos
não serão acolhidos.
 
 
Belo Horizonte, 18 de junho de 2024.
 
 
Sérgio Vieira de Souza Júnior
Pregoeiro
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG
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